
_”. ~ -i %," _"Tx
I . sw”.I as 1A JG»

SERTÀO Ruby
SOLICITAÇAO DE IMPUGNAÇAO DO EDITAIV

ILUSTRISSIMO SENHOR PRESIDEN
DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO I
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU-CE

IMPUGNAÇÃO DO EDITAL /E

Ref: CONCORRENCIA PUBLICA N° 04.04.002I2018 `
Data da Abertura: 08 DE JUNHO DE 2018 às 09h00min /
Folhas: de 01 a 05

A Empresa Serão Construções Serviços e Locações LTDA - ME,
inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° 21.181 .254/0001-23, com sede e domicilio na Rua Luzia
Sabino n° 107, Bairro: Tejubana - Mombaça - CE, neste ato representada por seu sócio administrador
NEUIGNO FRANCISCO DA SILVA LIMA, brasileiro, casado, administrador, empresário, portador da carteira
de identidade n° 200809108165-1 SSP-CE e do CPF n° 069.192.794-44, residente e domiciliado na Rua
Luzia Sabino n° 75, Bairro: Tejubana - Mombaça - CE, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria,
com fundamento no artigo 41 §2° da Lei n° 8.666/93. PROTOCOLAR JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL
DE SENADOR POMPEU, seu pedido de IMPUGNAÇÃO ao Edital da 04.04.002I2018 (Documentação em
Anexos). \

MÓMBÀÇÀ - CE, 17 DE MAIO DE 2018. K
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CONSTRUTORA Rubrica
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n.usTR/ssrngo sENHoR PRESIDENTE
DA coMrssAo DE ucrrAçÃo
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE sENADoR POMPEU
REF: coNcoRRENc|A PuBucA N° o4.o4.oo2/2o1s
Data da Abertura: os DE JUNHO DE 2o1a às oshoomin /.

A Empresa Sertão Construções Serviços e Locações LTDA - ME, inscrita no Cadastro de
Pessoas Jurídicas sob o n° 21.181.254/0001-23, com sede e domicilio na Rua Luzia Sabino n° 107, Bairro:
Tejubana - Mombaça - CE, neste ato representada por seu sócio administrador NEUIGNO FRANCISCO DA
SILVA LIMA, brasileiro, casado, administrador, empresário, portador da carteira de identidade n°

0809708165-1 SSP-CE e do CPF n° 069.192.794-44, residente e domiciliado na Rua Luzia Sabino n° 75,
Bairro: Tejubana - Mombaça - CE, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento
no artigo 41 §2° da Lei n° 8.666/93, IMPUGNAR o Edital da CP 04.04.002/2018
OBJETO: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO EM DIVERSAS
LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU De responsabilidade da Secretaria de
Infraestrutura, conforme projeto básico.

1 - Da tempestividade do A6
Diz a Lei 8.666 em seu Art 41: /`

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital. ao qual se acha estritamente
vinculada.

§ 2° Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que
não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrencia,
5 abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de

filão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito
de recurso. (GRIFO NOSSO)

Assim, denota-se total tempestividade na apresentação do presente /
instrumento impugnatória./.
2 - Dos Fatos

artigo 30 da Lei n° 8.666/93: /

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á. /

ll - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal
técnico adequados e disponiveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada
um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
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§ 1° A comprovação de aptidão referida no inciso Il do "caput" deste artigo, no caso das licitações pe es
a obras e serviços, será feita por atestados fomecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrado nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências.

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro perrnanente, na data
prevista para entrega da proposta, profissional de nivel superior ou outro devidamente reconhecido pela
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de
caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos.
(GRIFO NOSSO)

10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-operacional de
que trata o inciso l do § 1° deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se
a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior.

impugnante tomou conhecimento do instrumento convocatório em epígrafe no Portal de Licitação
Dia 16 de maio de 2018, edital para análise do certame e da viabilidade de participação no certame.

Ocorre que, ao analisar o edital foram encontradas irregularidades que maculam os princípios norteadores
das licitações públicas, inviabilizando a igualdade na concorrência.

A PMSP equivocadamente exige no edital em seu item 4.2.3.2 - Comprovação de aptidão da Empresa para
desempenho de atividade pertinente e compativel em característiws com o objeto da licitação através da
apresentação de atestado(s) fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado, devidamente
registrado na entidade profissional competente, (CREA ou CAU), acompanhado da respectiva Certidão de
Acervo Técnico - CAT, que comprove que a licitante tenha executado atividade semelhantes ao objeto
desta licitação” (grifo nosso)

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA -
confea, no uso das atribuições que lhe confere a alínea 'T' do art. 27 da Lei n° 5.194, de
24 de dezembro de 1966, definiu em resolução especifica para o assunto que;

RESOLUÇÃO N° 1.025, DE 30 DE OUTUBRO DE 2009.
'spõe sobre a Anotação de Responsabilidade Técnica e o Acervo Técnico Profissional, e da outras

providencias.

CAPITULO II
DO ACERVO TECNICO PROFISSIONALI

Art. 47. O acervo técnico 6 o conjunto das atividades desenvolvidas ao longo da vida do profissional
compativeis com suas atribuições e registradas no Crea por meio de anotações de responsabilidade
técnica.

Parágrafo único. Constituirão o acen/o técnico do profissional as atividades finalizadas cujas ARTs
correspondentes atendam às seguintes condições:
l -tenham sido baixadas; ou
ll - não tenham sido baixadas, mas tenha sido apresentado atestado que comprove a execução de parte das
atividades nela consignadas.

\
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Seção l

Da Emissão de Certidão de Acervo Tecnico

Art. 55. É vedada a emissão de CAT em nome da pessoa juridica.

Parágrafo único. A CAT constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa juridica somente se o
responsável técnico indicado estiver a ela vinculado como integrante de seu quadro técnico.

K

Facilmente se vê que o CREA há tempos parou legalmente de emitir Certidões de
Acervo Técnico em nome de empresa. Todas as Certidões são emitidas em nome
EXCLUSIVO DO PROFISSIONAL, que e quem responde pela empresa na execução
dos contratos referentes aos serviços de engenharia.

A PMSP equivoca-se e infringe frontalmente a legislação e a melhor jurisprudência
pátria quando equivocadamente exige que seja “apresentado um ou mais atestados(s)
de capacidade técnica operacional, expedido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito
publico ou privado, em nome da licitante” (grife nosso).

O atestado a ser exigido em qualquer licitação tem que ser o de Protissional e não o da
licitante.

Somente por suposição, imaginemos que detemiinada empresa no ano de 2017 tenha
realizado serviços semelhantes ao exigido no edital. O atestado que esta empresa hoje
teria seria os seus Responsáveis Técnicos e não o da própria empresa. O CREA neste
período não emitiria a certidão em Nome da Empresa.

Assim sendo, a empresa com certeza estaria impedida de participar do certame
licitatório por não “atende ao Edital”. É absurda a estapafúrdia a exigência de tal
documento para habilitação da empresa.

A ilegalidade neste caso e GRITANTE.

Se tal fato persistir, as repercussões judiciais que recairão sobre os responsáveis pelo Processo
Licitatório seriam extremamente GRAVES.

O absurdo salta aos olhos, pois MACULA frontalmente todos os principios da ética publica que devem reger
os processos.

-K
Diz ainda a Lei Federal de Licitações 8.666/93 em seu artigo 3°

Art. 39 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita confomiidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (GRIFO NOSSO) A,
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Assim sendo, o Edital só e soberano e faz lei entre as partes se o mesmo for LEGAL

IV - Dos pedidos

Ante o exposto, requer seja conhecido a presente Impugnação e lhe seja atribuido efeito suspensivo, e no
mérito seja provido para o efeito de reformar o instrumento convocatório, permitindo-se que:

a) Seja suspensa abertura do certame, marcada para o dia 08 de junho de 2018;

b) Seja o edital novamente publicado com as devidas correções, possibilitando a participação da
empresa.

c) Sem prejuizo da tutela dos direitos, ora apresentados, em juizo e posterior encaminhamento ao
Tribunal de Contas do Estado do Ceará e Ministerio Público.

Termos em que
Pede deferimento.

MOMBAÇA - CE, 17 DE MAIO DE 2018.
1.

/Vzff f/Q?gy ¿%//¿l¿¿4 za-  -K
“_ Sertão Construções Serviços e Locações LTDA - ME ,/P

CNPJ: 21 .181.254I0001-23
Neulgno Francisco da Silva Lima

Sócio Administrador
RG n° 2008097081654 - SSP - CE

ANEXOS.
CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO.
CNH DO SOCIO ADMINISTRADOR.

CPF n° 069.192.794-44
if'

\
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s|ê:rtTÃo coivsrnucorâs srznvrcos E |.'o¿:À(:`ór~:s¡r.rDA Mr-1
CNPJ zw zi.1s1.2s4f000r-2s - Nim: zr° 232016-uóós

3° Aomvo Ao CONTRATO soci/tr.

NEUIGNO FRANCISCO DA SILVA LlM¿asilciro. empresario. casado em regime de
comunhão parcial dc bens. nascido aos 22/ l2/1995. natural dc Brejo Dos Santos ›- PB, portador dll
CNH D' 06264359866-DETRAN/CE. CPF n.' 069.192.794-44, residente c domiciliada na Rtill
Luna Sabino, 75. Tejubana, Mombaca/CE. CEP. 63610-000.

om» ,ócio às «wma com z óamzzúzzzçàø min az sEn'rÃo coivsrrwcõrzs srâavicon ii:
Locações LTDA mt, wzizúaóz rimrrznz, zsrzbeiezróz nz me Luzia szbâm. 101, rejubanê.
M0mbeca«'CE., CEP 636l0-000 tendo seu contrato social arquivada na Junta Comercial do Estudo
do Ceará. sob o NIRE n”. 23201643668. por despacho em 0'//l0/20l4, e inscrito no CNPJ sob 0
NJ' 21.181.254./0001-23, resolvem dc comum acordo alterar o contrato social mediante as scguinlriti
cláusulas c condiçoes:

QSÍO DE

às/5711
Rubng

CLÁUSULA PRIMEIRA - lngressa na sociedade JESSICA GOMES DA SILVA LIM‹.(
brsilcira, casada em regime de comunhão parcial de bens, nascida em 19/l l/l992, natural dc
Acopiara - CE, empresária, portador' da Cédula dc identidade RG n.° 2007144516-6 - SSP/CE. 0
CPF n' 041.964.993-69. residente e domiciliado a Rua Luzia Sabino, 75, Tejubana, Mombaca/CE.
CEP 636l0-000. /'

CLÁl.iSUl.A SEGUNDA - o sócio NEUIGNO FRANCISCO DA SILVA LIMA, acimii
Çlalificado, possuidor de 490.000 (Quatrocentos c Noventa Mil) quotas no valor de RS 490.000,00
(Qnroceetos e Noventa Mil Reais), transfere para a sócia que ingressa na sociedade JESSICA
ÊIES DA SILVA LIMA a quantidade de 245.000 (duzentos c quarenta c cinco Mil) quotu hn
valor rh RS 245.000,00 (duzentos c quarenta e cinco Mil Reais), dando o cedcntc ao ccssionáritiz
ampla, geral, plena e irrevogávcl quitação.

CLÁUSULA TERCEIRA - o sócio Nzuúzm rrmim Dz siivz uma mim izzvzf rmblttu
ncsfciotodososscusdircitoschavcrcsperantcasocicdadznadamaistcndoarcclamaruqiic
rindo fer. nom do ccssionário nem da sociedade.

CLÃLSULA QUARTA - O capital social é de RS 490.000,00 (Quatroccnios c Noventa Mil
Í,distribuidos em 490.000 (Quatmcentos c Noventa Mil) Quotas no valor unitário de RS L00
( Um Real) subscrito c intcgralizado em moeda corrente nacional da seguinte forma:

Ius
E
IviJtssicn com-:s DA sn.vA r.rMA Ç 245.000 , so Ç 24s.o00.o0ÍÍj_

cr.Áusur.A Quinn - A zamânâmçâo dz âozizúzaz sera rzprzeznnúz, zm z pzszivzmeite.
juúicizi z zzrzzjutiicrzimzrzrz por Nrzurcrvo rrumcrsco DA sn.vA UMA E .nêzssrcà
GOMES DA SILVA LIMA ao qual compete praticar todos os atos de gestão relativos aos ñrui

tz uz ti azzzzúo az r zi ' az mrezzzecom p nos c ` 'rnita os poderes, uso irma soci em negócios _
I I _, . -mei zazzwzu movimentar, c encarar contas bancárias, sacar acertarazzz.. i ~
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CNPJ 6° 21.131.254/ooo:-23 - Nim: 6° 23201643663
3° Aomvo Ao coN'mATo soc1AL

avalizar e endossar titulos e documentos, sendo-lhe vedado einpregá-Io em avais. endosso: ou
ñanças de favor. ñcando o sócio individualmente responsável pelos compromissos que assumir em
desacordo a essa cláusula, conforme ari.997, VI, do CCIZOO2.

CLÁUSULA SEXTA - Os administradores NEUIGNO FRANCISCO DA SILVA LIMA E
JESSICA GOMES DA SILVA LIMA, declaram sob penas da Iei, de que não estão impedido! du
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal. ou
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a carüm
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricaçào, peita ou subomo, concussão, peculaio, ou conlrn
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrencia.

f\ cum: srehções de consumo. fé pública. ou a propriedade.

CLAUSULA SETIMA- O objeto Social é:

âiozoúm- cousrnucgo na anuncios
 Am&â
42I3-l@- OBRAS DE URBANIZACAO ‹ RUAS, PRACAS E CALCADAS. Ú
021 I-IR! - CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS.
@2-'N01 - CONSTRUCAO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA. COLETA DE ESGOTO E
CONSTRUCOES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO
019-IAB - MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTU RA3
TEAPORARIAS.
«UD-UN - OBRAS DE ALVENARIA.
43!!-1/05 - PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA.
-099-1/99 - SERVICOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUCAO NAO ESPECIFICADOR
ANTERIORMENTE.

,¬ 4399-UN - SERVICOS DE OPERACAO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA
TRANSPORTE E ELEVACAO DE CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS.
BI!-U0] - DEMOLICAO DE EDII-'ICIOS E OUTRAS ESTRUTURAS.
431!-É - PREPARACAO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO
GM-É - OBRAS DE FUNDACOES.

E ‹fi13-4M- OBRAS DE TERRAPLEN AGEM. í
GQ-'INI - INSTALACAO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISORIAS E ARMARIOII
ENBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL.
III!-411!) - COLETA DE RESIDUOS NAO-PERIGOSOS.
S12]-*UN - LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS.
II29-IMI) - ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE.
8130-GIM - ATIVIDADES PAISAGISTICAS.
BIII-'Hill - SERVICOS COMBINADOS PARA APOIO A EDÍFICIOS. EXCETO CONDOMINIOS
PREDIAIS.
8219-9/99 - PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTE RIORMENTÊ
771!-0/00 - LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR.
7719-5/99 - LOCACAO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOII
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SERTÃO CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E LOCAÇÕESLTDA ME
CNPJ n° 2l.I8I.254/0001-23 - NIRE n° 2320I643668

3° ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL

mz-2/ui - ALUGUEL OE MAQUINAS E P.QUiPA~naNTOs PARA CONSTRUCAO SEM
OPERADOR. EXCETO ANOAiMPs.
ms-um - sERvtcO DE TRANSPORTE os PASSAGEIROS - LOCACAO na .àuromovsis COM
Moromsrà.
sm-5/ou - CARGA E DESCARGA.
mi-4/oo - ALUGUEL os MAOUTNAS E EQUTPRMENTOS AORTCOL.-is sem OPt=.R.›\OOR.
5620-um - FORNECIMENTO De ALnvn5NTos PREPARAOOS PREPONOERANTEMENTE PARA
EMPRESAS.
mc-2/uz - TRANSPORTE Rooovizuuo Os CARGA, excsro PROOUTOS Psnioosos ià
MUDANÇAS. INTERMUNTCTPAT., TNTERESTROUAL E WTERNACIONAL.
sais-um - PRODUCAO E PROMOCAO DE Evtznros ESPORTIVOS.
tais-em - nvimu-:ssAO DE MATERTAL PARA Uso PUaL|crrAR|O.
ms-om - tMPRPssAO OE MATERTAL PARA OUTROS usos.
-ri is-'noi - sERv|ÇOs Os CARTOORAPTA, TOPOORAPM P Osooesni.
me-s/no - TRANSPORTE sscOLRR_
sm-:mo - COLETA OE Raslnuos PeR1OOsOs_
saco-6m - o|srR1aU1‹;ÃO DE AGUA POR CAMINHÕES, Í
8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS. CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES
FESTAS.
7739-N99 - ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E
INDUSTRIAIS NÃO ESPERCIFICADOS ANTERIORMENTE. SEM OPERADOR. V
2330-3/01- FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS PRE-MOLDADAS DE CONCRETO ARMADO.
EM SERIE E SOB ENCOMENDA.

CLAUSULA DECIMA - Face as alterações deliberadas, a sociedade resolve consolidar O contrato
social conforme a seguir:

SERTÃO CONSTRUCOES SERVIÇOS E LOCACOES LTDA ME
CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

'D

NEUIGNO FRANCISCO DA SILVA LIMA, brasileiro, empresário. casado em regime dê
comunhão parcial de bens. nascido aos 22/12/1995, natural de Brejo Dos Santos PB,portador da
CNH I' 06264359366-DETRAN/CE, CPF I|.° 069.192.794-44. residente c domiciliada na Run
Luzia Sabino, 75, Tejubana, Mombaca/CE. CEP. 636l0‹000.

JESSICA GOMES DA SILVA LIMA, brasileira. casada em regime de comunhão parcial de bens.
nascida em I9/l l/l992, natural de Acopiara - CE, empresária. portador da Cédula de Identidade
RG n.' 2007144516-6 - SSP/CE, e CPF n' 047.964.993-69. residente e domiciliado à Rua Luzia
Sabino, 75` Tejubana. Mombaca/CE, CEP 63610-000.

Sócios da empresa com a denominação social de SERTAO CONSTRUCOES SERVIÇOS E
LOCACOES LTDA ME, sociedade limitada, estabelecida na Rua Luzia Sabino, 107, Tejubnnit.
CEP 63610-000, Mombaca/CE, arquivada na Junta Comercial do Estado do Ceará. sob O NIRE n°.
23201643668. por despacho em 07/IO/20l4, e inscrito no CNPJ sob o N.' 2I.l8I.254¡000I-IJ
regida pelas cláusulas e condições seguintes em conformidade com O Código Civil Brasileiro.
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SERTÃO cousnwçonzs smvlços E L'0'‹:Ã\'i;Ól2s:L'ruÀ ME
CNP.: 11° 21.131.254/ooo:-23 - Nim: «° 232016-mas

3° Aumvo Ao coNTRATo soc1A|_

c|.Áusu|.A vlumzliuz A wzwazóz zmpmàfàz gm sob z àznomânzçâz az SERTAO
CONSTRUCOES SERVIÇOS E LOCACOES LTDA ME.
e tendo como nome de Fantasia pan o esmbelccunenlo SERTAO CONSTRUTORA.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sede c domicilio desta socaedadc fica estabelecida á Rua Luli: SIIIIIIII
I07, Tcjlbllll, Mølllbltt/CE, CEP 63610-000. podendo abrir fiIia1s em qualquer pane do temlóflu
uaciønal.

cLÁusu|.A nzncrzuuz o objzzo mal é.

‹lI20-4IIN- CONSTRUÇHO DE EDIFICIOS

 $
4213-GIII! - OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS. PRACAS E CALCADAS.
4211-IIOI ~ CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS.
4222-7/OI - CONSTRUCAO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E
CONSTRUCOES CORRELATAS. EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO
4399-IIIH - MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTURAS
TEMPORARIAS.
4399-1/03 - OBRAS DE ALVENARIA.
4399-IMS - PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA.
4399-I/99 - SERVICOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUCAO NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE.
4399-IIIH - SERVICOS DE OPERACAO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA
TRANSPORTE E ELEVACAO DE CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS.
GI!-SIG! - DEMOLICAO DE EDIFICIOS E OUTRAS ESTRUTURAS.
4311-8812 - PREPARACAO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO
4391-GIII! - OBRAS DE FUNDACOES.
4313-UN - OBRAS DE TERRAPLENAGEM.
4330-UD - INSTALACAO DE PORTAS. JANELAS. TETOS. DIVISORIAS E ARMARIOS
EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL.
381 IJIU- COLETA DE RESIDUOS NAO-PERIGOSOS.
I12l-UU- LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS.
8129-UM - ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE.
8130-3M ~ ATIVIDADES PAISAGISTICAS.
IIII-7M - SERVICOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFICIOS. EXCETO CONDOMINIOS
PREDIAIS.
8219-9/99 - PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORM ENTE
7711-WII) - LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR.
7719-5/99 - LOCACAO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE. SEM CONDUTOR.
7732-2IOI - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM
OPERADOR. EXCETO ANDAIMES.
4923-N02 - SERVICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM
MOTORISTA.
SZIZ-5/II) - CARGA E DESCARGA.

' ' ' A ~ UIPAMI-:NTos AGRICOLAS sem ovexâooa
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3620-I/III - FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PRBPARADOS PILEPONDERANTEMENTE PAM
EMI›Iu5sAs.
mo-zm - TRANSPORTE Rooov IAIUO DE CARGA, ExtETO PRODUTOS Psmoosos P
MUDANCAS. INTERMUNICIPAL. INTEILESTADUAL E INTEIINACIONAL.
9319-1101 - PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS I-;sPoRTIvOs
Isis-0/oi - IMPRESSAO DE MATERIAL PARA Uso PUBLICITÁRIO.
Isis-0199 - LMPRESSAO DE MATEILIAI. PAILÀ OUTROS Usos. _
11 Is-'mn - ssnvicos DE CARTOGRAFIA. TOPOGRAFIA E GEODESIA
49z+sm0 - TP.ANsPoI‹TE EsCOI..AIt.
3012.1/no - COLETA DE Iuaslouos Piziuoosos.
3600-sm - DIsTIuBuIÇÃO DE ÁGUA POR CAMINHOss,
023041/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS. EXPOSICOIIS
FESTAS.
7139-0/99 - ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS F.
INDUSTRIAIS NÃO ESPERCIFICADOS ANTERIORMENIE, SEM OPERADOR.
2330-3/01 - FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS PRÉMOLDADAS DE CONCRETO ARMADO.
EM SERIE E SOB ENCOMENDA.

CLÁUSULA Qusimiz A zocàzózóz :zm ôzmaú pm zzzzzpz àzzàzzznnàzzóo z àzúzào mas aàvàúzmz em
23fo9f2oI4.
CLÁUSULA QUINTA: O capital social é de RS 490.000,00 (Quatrooentos e Noventa Mil Reais).
distúbuidos em 490.000 (Quatrooentos e Noventa Mil) Quotas no valor unitário de RS 1,00 ( Uni
Real) subscrito e inlegralizado em moeda corrente naciond da seguinte forma:

L

H O E Socios E E Os O Quotas % E Total .Ani
HEUIGNO FRANCISCO DA SILVA LIMA 245.000 50 RS *I
.nzssicâ GOMES DA sILvâ LIM4 _ 245.000 I 30 ns? 245.009,00
Pmznrz úmz A fzspozzzzbàiiúzúz ao zózzú z na forma dz Izi é mam ao vzioz az zw qzmz. mà»
todos respondem solidaiiarnente pela integralização do Capital Social.

CLÁUSULA SEXTA: Nos termos da Lei Federal n° 10.406 art.I052 de I0 de Janeiro de 2.002 II
responsabilidade do sócio 6 restrita ao valor de suas quotas, sendo que os sócios são responsáveis
solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA SÉTIMA - A administração da sociedade caberá aos Sócios NEUIGNO
FRANCISCO DA SILVA LIMA E JESSICA GOMES DA SILVA LIMA. com os poderei 0
atribuições de ADMINISTRADORES, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto.
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer doi
quotistas ou de terceiros. bem como onerar ou alienar bens imóveis da sem autorizlçâü
do outro socio (artigos 997, Vl; 1.013; 1.015; 1.064; CC/2002).

CLÁUSULA OITAVA - oi azimimzm-adoreâ NEUIGNO FRANCISCO DA SILVA LIMA E
JESSICA GOMES DA SILVA LIMA declaram, sob as penas da lei, que não está impedida do
exercer a administração da sociedade. por lei especial. ou em virtude de condenação criminal. mi
p_o¡_g encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vode, ainda que tenipomiamente, o acesso 0

O .rw- pnevaricação. I>=ita o suborno, concussão, ulato. ou
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3° ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra nomias de defesas tlfl
concorrência, contra as relaçoes de consumo, fé pública, ou a propriedade (art. I0l l. § I °. CC I
2002).

CLÁUSULA NONA: O sócio tera direito a uma retirada mensal a titulo de pro-laborc. o qual represent! O
minimo ou o máximo permitido pela legislação em vigor. cuja retirada será levada a débito na conta dó
despesas de escrituração da sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA: Os lucros ou prejuizos apurados nos balanços anuais será distribuido ou
suportado pelo cotistanaproporcãodesuascotas

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O sócio poderá ceder parte ou a totalidade de suas cotas a terceiros.
de acordo com sua conveniência, desde que atenda a legislação vigente

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: No caso de falecimento do sócio a sociedade se dissolverá. nlti
importando, entretanto, na liquidação dos negócios. que poderão ou não continuar com os herdeiros do
cotista falecido, desde que os mesmos sejam maiores. em conformidade com o Novo Código (`ivil
Brasileiro. mediante a elaboração de um novo instrumento contratual. Na liiponcse de os herdeiros nlo ll
interessarem pelo negocio, os haveres a que o falecido tinha direito lhes serão pagos conforme acordo que
ñrinitreni oportunamente.

CIAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O exercicio social vai de OI deJaneiro de um ano à 3l de dezembro
do mesmo ano.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Este contrato poderá ser refomtado total ou parcialmente por diciiãti
do sócio, devendo a eventual alteração ser averbada no registro competente

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica eleito o foro de Mombaça - CE, para o exercicio e o curnprtmetito
dos dueitos e obrigações resultantes deste contrato.

E assim. por estarem justos e contratados. lavram este instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e efeitoz
paraqueseprodunosefeitosdalei

Mombuca! CE. ll de abril de 2015
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PRIMEIRO REGTSTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBIT% E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA C A ca

DE JOAO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244~5404 I Fax: (83) 3244-5484

http://vi/ww.azevedobastos.notbr
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

oEci.ARAçÃo DE sERviço DE Au1ENT|cAçÃo Di‹siTAi.

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos,
interdiçóes e Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude
de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou
na referida sequencia, foi autenticados de acordo com as Legislações e nonnas vigentes°.

DECLARO ainda que. para garantir transparencia e segurança juridica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e
Registros do Estado da Paraiba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N' 003/2014, determinando a inserção de um
código em todos os atos notariais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fismlização Extrajudiclal contém um código único (por exemplo:
Selo Digital: ABC12345-X00) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas
vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, endereço http:l/corregedoi1a.tjpb.jusbrIselo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que eia foi realizada, a empraa SERTAO CONSTRUCOES
SERVICOS E LOCACOES LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na cópia
autenticada, sendo da empresa SERTAO CONSTRUCOES SERVICOS E LOCACOES LTDA - ME a responsabilidade, única e exdusiva. pela
idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 10/12/2011 21:03:02 (hora local] através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos.
de acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como tambem, o documento eletronico autenticado comendo o Certificado
Digital do titular do Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa SERTAO CONSTRUCOES SERVICOS E
LOCACOES LTDA - ME ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.riot.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site [ittps:l/autdigitalazevedobastosnotg e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

Código de Consulta desta Declarada: 843257

A consulta desta Declaração estará disponivel em nosso site até 3011012018 08: .30 (hora Ioeall. ç

'cóaigo de Auuúizzçàe oigiiaiz 5sooso1u17os2o44os12~{á 550030101 voszimosiz-s /
=i.sgizizçõ. vigumuz Lei Federal n= asas/94, Lei Feúerzi ri- 1o.4osrzoo2, Medida Pmvizónz ii' zzoorzooi, Lei Fsúsfâi ri- 13.105/2015, Lei
Estadual n° a.121rzooa, Lei Esizeuzi n° 1o.1a212o1a z Provimento ceu N° nos/2014.
O referido e verdade, dou fe.

CHAVE DIGITAL

0O05b1d734fd94fD57f2d69l'e6bc05b821 a1 l72d100:41 abf708o4ec7f3d433756dea953cfo412097l'c243dc4d2d46e6e923226ei430d6fac7c¶e1 e1
ad0OOfl00eb78a7998bb7dd02056c71l'6Í538531
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Iimo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Ceará

A Sociedade SERTÃO PROMOTORA SERVIÇOS CADASTRAIS LTDA . estabeiecidám)
RUA CORONEL JOSE ADERALDO. 11? bairro CENTRO. MOMBACA. CE CEP: 63.610-000.
requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penasfia-i-e¡_-?
que se enquadra na condição de MiCROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n°
14/12/2006. e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas
do art 3° da mencionada lei.
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MOMBACA - CE. 23 DE SETEMBRO DE 2014.

- / ' "i' A i af '
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JESSiCA GOMES DA SILVA - SÓciolAdministrador

“šêmT1? ,_ . -\ /.¡ J

MARIA NAIDES DA SILVA UMA - SÓCÍO
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Jose Loureiro ii.. .iiiiiiwoiiemçiói, aê
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PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBIT08 E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇOES E TUTELA8 DA COMARCA DE J AO

Av. Epitácio Pooooa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00. Joäo Pooaoa PB
Toi.: (B3) 3244-5404 I Fax: (83) 3244-5484

hitpzlhwmuazovodobaotommtbr
E-mail: canoñogazovodobodoanotbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bol. Vílbor Azovodo do Miranda Cavalcanti. Ofloial do Primeiro Registro Civil do Naoolmonfloo o Óbitos o Privailvo do Casamentos, Irwordiçõoo o Tuholas oom
atribuição do autontioar o rooonhocor firmas da Comarca do Joäo Pooooa Capital do Estado da Paraiba. em virtudo do Lol. oto...

DECLARA paro oo dovidoa fins do direito quo, o documento om anexo idontifioodo indivlduolmonto om cada Código do Auioniiooção Digital' ou na roforida
ooquãnoia. foi autorrlicadoa do ooordo com ao Legislações o nomnas vigentes”.

DECLARO ainda quo. para garantir tranoporñnoio o soguranp juridica do todos oo atos oriundos doa roapoctivoo serviços do Notao o Registros do Estado do
Paraiba. o Corrogodorla Gorol do Justiça oditou o Provimento CGJPB N° 00312014, dotorminando a lnoorçlo do um oódigo om hdoo os atos notorioio o rogiotrsis.
assim, cada Solo Digital do Fiscalização Extrajudidal contém um codigo único (por oxomplo; Solo Diglhl: ABCIZM5-XÍXZ) o doam forma. cada aulomicação
proooooada pola noooa Sorvonfia pode nor confirmada o vorlficada tantas vozoo quanto for nooosürio atravos do são do Tribunal do .luoiiça do Estado da Paraiba.
ondoroço h11p:lIoorrogodorio.q'pb.¡us.brIoolo-digital/

A outontloaçlo digital do dooumonto foz prova do quo. no dah o hora om quo olo foi roalizado. a ornprooa SERTAO CONSTRUCOES SERVICOS E LOCACOE8
LTDA - ME 'linho poooo do um dooumonto oom ao motnao oaracoorlsficas quo foram roproduzldao na cópia automioada. mondo do omproso SERTÃO
CONSTRUCOES SERVICOS E LOCACOES LTDA - ME a roooonaabilidodo, único o oxduolva. pola ldonoidado do dooumonho aprooontodo a solo Cartório.

Esto DECLARAÇÃO foi omlido om 10llI1i'201I 11:51:08 lhoro Ioodl avovús do aiáomo do automiooçlo digital do Cartório Azovodo Bastos. do acordo com o Art.
1'_10' o nous §§ 1“o 2° da MP 2200I21fl!1. oomo hmbém, o dootlnonto ololrõnioo aummioado oonbndo o Corílllado Digital do dolar do Carfirio Azovodo Bastoa,
podorá oor oolioltado dirolomonio o ornprom SERTAO CONSTRUCOES SERVICOS E LOCACOES LTDA ‹ ME ou oo Canário polo ondoroço do o-mail
autonfloafiozovodobastoanotbr

Para informação; mais dohlhodoo dono ato. oooaao o oito o informo o Código do Consola doou Declaração.

código do Consulta doaia Ooolorooio: 684914

A oonoulta dosto Dodaraçlo oolará disponivel om noooo silo oto1lIIll1I2019 11:30:31 (Iron loool).
'Código de Alihnllclçiø Gfiltllt 55001001181133160049-1
'Loqlslaçõoa Vlgontos: Lol Fodoral n° 8.935/B4. Lol Fodoral n' 1040612002. Mocida Provlooria ri' 2200/2001, Lol Fodoral ri' 13.105I201 5. Lei Enadual n°
B.721I200B. Lol Edlduol n' 1013212013 o Provimento CGJ N' 0032014.

O roforldo 6 vordado. dou fo.
CHAVE IIGITAL

1 d?348941057 üM3M 1 o428d038Mbo1f97d1 980761 22a7d&oo9Bd1742b36o923226o43odfiIc7db1 o1 3ad00Olc5bfo3o
33a633d7a28db7flfib8
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PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E OBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇOES E TTJTELAS DA COMARCA DE .MO Pa
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hnpzl/Www.azovodobaatoa.not.br
E-mailt oarforiogazovodobaotoanotbr

oEcLARAçÃo DE semnco DE Au'rEN'ncAçAo o|o|1'AL

O Bol. Válbor Azovodo do Mirando Cavalcanti. Oficial do Primoiro Registro Civil do Nasoimontoa o Óbiba o Privarivo do Cammontoa, lmordiçñoa o Tutolao com
atribuição do aufontloar o rooonhooor firmas da Comarca do João Poaooa Capital do Edado da Paraiba, om vlmdo do Lol. oto..

DECLARA para oo devidos lino do diroito quo, o dooumonto om anoxo idonlificado indlvidualmonto om cada Código do Auioniicaçio Digital' ou na roforido
aoquoncla. foi outonilcadoa do aoordo com aa Loglalaçõoa o normas vigorosa”.

DECLARO ainda qua. para garamlr lranoparoncio o oogurança iurlüca do lodoa oo aloo oriundos doa roapaoflvoo aarviooa da Nolao o Rogiatroo do Estado da
Pamlba, a Corroqodorla Goral do Jusfiça odilou o Provimonto CGJPB N' 003/2014. dotorminando a inaorfio do um código orn lados os atos notoriolo o rogiotrais,
assim. nda Solo Digital do Fiscalização Extraiudicial contém um código único (por oxomplo. Solo Diglhl: A8C123-O5-XTXZ) o doaaa forma. cada auloniicaçäo
proooaoada pola nooaa Sorvomia pode aor confirmada o vorificoda lantoo vozoo quanto for nocoaoorio alravoo do oito do Tribunal do Juadça do Eafado da Paraiba.
ondoroço h1lp:lioorrogodorla.fjpb.}us.brioolo-digital/

A autonflcação digital do dowmonto faz prova do quo. na data o hora om quo ola foi roallda. a ornprosa SERTAO CONSTRUCOES SERVICOS E LOCACOES
LTDA - ME tinha poaoo do um documonto com aa moamaa caraoforlalioaa quo foram roproduzldaa na cópia aunonlioada. aondo da omproaa SERTAO
CONSTRUCOES SERVICOS E LOCACOES LTDA - ME a rooponsabllidado. Unica o axduoiva. pola idonoidada do documonto aprooonlado a oslo Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi omilida om 101011101! 11:49:48 lhora loool) alravoa do alofoma do autonlioaçio digital do Canário Azovodo Baatoa. do acordo com o Art.
1',1D°o oouo§§ 1° o 2° da MP 2200/2001, corno também. o docurnomo olorrñnico aunmicodo comando o Corifioado Digital do ülrjordo Corürio Azovodo Boatos.
podorá Bor ooiidhdo dlrohrnonb o omprooo SERTAO %NS`I'RUCOES SERWCOS E LOCACOES LTDA - ME ou ao Carüârlo polo ondaroço da o-mail
auroniioaãazovadobaaoaonotbr
Para informação: mais doralhadaa dono ato. aoaaao o oha o irwormo o Código do Consuh dasfa Dadaroção.

código ao comum com ooorançioz asma /1
A consulta doolo Doolaroçlo oolara dioponlvol om nosso olho ahi 101011201! 11:30:31 (hora locd).
'Código da Alllanfloaçio Ufllhli 5500100118113316002B-1
'Lofllolaçõoa \iIQH1taa: Lol Fodoral n° 8.935/94. Lol Fodorapn' 10.406I2fX)2, Madlda Proviaorla n' 2211112101, Loi Fodoral n' 1310512015, Lol Estadual n°
5.721/2008. Loi Estadual n' 101322013 a Provirnorm CGJ N' 1113/2014.

O rofarido 6 vordado, dou fo.
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Processo n°04.04.002/2018
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° O4.04.002/2018
Assunto: IMPUGNAÇÃO DE EDITAL
Impugnante: SERTÃO CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA-ME

DA IMPUGNAÇÃO

O Presidente da Comissão de Licitação do Município de Senador
Pompeu-CE vem responder ao Pedido de Impugnação do Edital n° O4.04.002/2018,
impetrado por SERTÃO CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E LOCAÇÔES LTDA-ME.
com base no art. 41, § 2°, da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações.

DOS FATOS

A impugnante requer a exclusão ou alteração do item 4.2.3.2 do Edital,
no que tange ao registro do Atestado de Capacidade Técnica Operacional no
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA ou Conselho de Arquitetura
e Urbanismo - CAU, por entender que a referida exigência não tem previsão legal,
indo além do rol previsto nos artigos 27 a 31 da Lei n° 8.666/93.

Desta feita, passa-se à análise de mérito.

DA RESPOSTA

Inicialmente, impende informar que a cláusula 4.2.3.2 do presente edital
determina que a comprovação da licitante se dará mediante apresentação do
Atestado de Capacidade Técnica nos termos a seguir:

1
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vejamos:

“4. 2.3.2 - Comprovação de aptidão da Empresa para
desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas com o objeto da licitação através da
apresentação de atestado(s) fomecído por pessoa juridica de
direito público ou privado, devidamente registrado na entidade
profissional competente, (CREA ou CAU), acompanhado da
respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT. Serão admitidos
como compativeis os atestados que exibam. ”

ln casu, alega a proponente que “o atestado a ser exigido em qualquer
licitação tem que ser o de Profissiona/ e não o da licitante."

Destarte, urge observar que a exigência em epígrafe encontra-se em
perfeita consonância ao disposto no artigo 30, §1°, I, II, da Lei n° 8.666/93, senão

Art. 30. A documentação re/ativa à qualificação técnica limitar-
se-á a:
(. . .)
§ 1° A comprovação de aptidão referida no inciso /I do "caput"
deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e
serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, devidamente
registrados nas entidades profissionais competentes,
limitadas as exigências a:
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para
entrega da proposta, profissional de nivel superior ou outro

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu
Avenida Francisco França Cambraia, s/n.°, Bairro Centro - CEP 63.600-000
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de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra
ou serviço de características semelhantes, limitadas estas
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de
quantidades mínimas ou prazos máximos;
II - (Vetado) (gn'fo)

Outrossim, não obstante a expressa vedação legal do dispositivo que trata
acerca da capacidade técnica operacional, importa destacar o posicionamento
jurisprudencial sobre o tema, in verbis:

"É inegável que à época da elaboração da Lei n° 8.666/93
houve a retirada do tópico em que estava prevista a exigência
de comprovação de capacidade técnico-operacional dos
candidatos (art. 30, § 1°, inc. II), levando a supor que com isso
se pretendeu extirpar de todos os certames administrativos dito
item qua/ificativo. Nada mais fa/so, com a devida vênia
daqueles que entendem em sentido contrário.
A REALIDADE É QUE, APESAR DA SUPRESSÃO DO
INCISO LEGAL ACIMA EPIGRAFADO, VÁRIOS
DISPOSITIVOS DA MESMA LEI 8.666/93 CONTINUARAM A
PREVER A COMPROVAÇÃO, POR PARTE DA EMPRESA,
DE SUA CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL.
Assim, deparamos com os arts. 30, inc. Il, 30, §3°, 30, §6°, 30,
§10, e 33, inc. Ill do diploma legal já referenciado, onde
permanecem exigências de demonstração de aptidão da
própria empresa concorrente - e não do profissional
existente em seu quadro funcional, inclusive mediante a /'
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apresentaçao de atestados, certidões e outros
documentos idôneos. ' (grifo)

Ademais, o Tribunal de Contas da União, por meio da Súmula n° 263,
entende como legal a exigência em apreço, ipsi litteris:

termos:

“Para a comprovação da CAPACIDADE TÉCNICO-
OPERACIONAL das licitantes, e desde que limitada,
simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de
comprovação da execução de quantitativos minimos em
obras ou serviços com caracteristicas semelhantes,
devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e
a complexidade do objeto a ser executado. " (gn'fo)

Nesse mesmo sentido a Corte Federal manifestou-se nos seguintes

“A exigência de atestado de capacitação técnico-
profissional ou TÉCNICO OPERACIONAL deve limitar-se ás
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto
I¡citado.'“

Nessa senda, em reiteradas decisões, entendeu o Superior Tribunal de
Justiça como legal a cláusula editalicia em tablado, conforme segue:

Capacidade técnica da empresa - admissibilidade

l ST] - Boletim de Licitações e Contratosfldministrativos ND), 12/2000, p. 637 ,'
2 TCU - Acórdão 1771/2007 Plenário (Sumário) 1 ,_
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STJ decidiu: “1. Em louvação aos superiores interesses
públicos, explicadas as razões, a exigência de
COMPROVAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA licitante, por si,
NÃO CONTRARIA OU NEGA VIGÊNCIA AO ARTIGO 30, II, §
1°, II, Lei 8.666/93.3(...) (grifo)

“MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA.
EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 'TÉCNICO-
OPERACIONAL' DA EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA
PÚBLICA. - A EXIGENCIA NÃO É ILEGAL, se necessária e
não excessiva, tendo em vista a natureza da obra a ser
contratada, prevalecendo, no caso, o principio da supremacia
do interesse público. Art. 30, da Lei das Licitações - A
CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL consiste na
exigência de organização empresarial apta ao desempenho
de um empreendimento, situação diversa da capacidade
técnica pessoal. - Por conseguinte, também não se reconhece
ilegalidade na proposição quando a exigência está devidamente
relacionada com o objeto Iicitado, inexistindo qualquer alegação
de excessividade, ou seja, de exigência de experiência anterior
superior, mais intensa ou mais completa do que o objeto
Iicitado. - Exegese do dispositivo infraconstitucional consoante
à Constituição, às peculiaridades do certame e suma exigência
da supremacia do interesse público, haja vista que o
recapeamento de um trecho do asfalto de uma cidade, como a

3 Fonte ST] 1* Turma RBSP ng 268 000/AC. Registro nfl 200000730106. V
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de São Paulo, deve ser executado imune de qualquer vício de
sorte a não fazer incidir serviços contínuos de reparação. ""

"ADMlNlSTRATlVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.
ATESTADO TÉCNICO. COMPROVAÇÃO. AUTORIA.
EMPRESA. LEGALIDADE. Quando, em procedimento
licitatório, exige-se comprovação, EM NOME DA EMPRESA,
NÃO ESTÁ SENDO VIOLADO O ART. 30, §1°, II, caput, da
Lei n° 8.666/93. É de vital importância, no trato da coisa
pública, a permanente perseguição ao binômio qualidade e
eficiência, objetivando não só a garantir a segurança juridica do
contrato, mas também a consideração de certos fatores que
integram a finalidade das licitações, máxime em se tratando
daquelas de grande complexidade e de vulto financeim
tamanho que imponha ao administrador a elaboração de
dispositivos, sempre em atenção à pedra de toque do ato
administrativo -a lei - mas com dispositivos que busquem
resguardar a Administração de aventureiros ou de licitantes de
competência estrutural, administrativa e organizacional
duvidosa. Recurso provido. "°(grifo)

Acerca da matéria, o brilhante Administrativista Hely Lopes Meirelles nos
eflâlflâ qüe

"A COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICO-
OPERACIONAL CONTINUA SENDO EXIGÍVEL, não obstante
o veto aposto à letra b do §1° do art. 30. Na verdade o

4 REsp 331 215/SP Rel Min LUIZ FUX 13 T., D] 27.5.2002
5 Resp nfi 44 750 SP rei Ministro Francisco Falcão, 11 T., unânime, Dl de 25.9.00
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dispositivo vetado impunha limitação a essa exigência e a sua
retirada do texto legal deixou a critério da entidade licitante
estabelecer, em cada caso, as exigências indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações, exigências, essas,
que devem ser pertinentes e compativeis com o objeto da
Iicitaçao. '° (grifo)

Destarte, infere-se inexistir qualquer elemento que possa restringir ou
tolher a competitividade para o certame em pauta. Nesse sentido, o que se observa
são exigências indispensáveis para atender as necessidades da Administração
e, principalmente, garantir maior eficiência e segurança na prestação do
serviço Iicitado.

Por fim, considerando toda a doutrina e jurisprudência acima delineadas,
entendemos que não subsistem motivos para qualquer reproche no que se
refere à legalidade da exigência editalicia.

DA DECISÃO

Face ao exposto, este Presidente da Comissão de Licitação resolve julgar
IMPROCEDENTE a presente impugnação.

Senador Pompeu-Ce, 18 de maio de 2018

«, ¬ \ `
\ ' ÍQDQVV\~)\ ` ` ` ` l .

José Matheu Bar os Ferre ra 'U
Presidente da Cfissjo de Licitação do Mu ` ` e Senador PompeulCe.

6 Direito Administrativo, 209 ed., 1995, p. 270
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